Laboral

DESPEDIMENTO COLECTIVO

Ambito

E considerada situagdo de despedimento colectivo a cessagéo de contratos de trabalho
promovida pelo empregador e concretizada em simultdneo ou de modo sucessivo no
periodo de 3 meses, compreendendo, pelo menos, (i) 2 trabalhadores, nos casos de
microempresas (< 10 trabalhadores) ou de pequenas empresas (de 10 a < 50
trabalhadores), (i) ou de, pelo menos 5 trabalhadores, nos casos de médias ( > 50 a < 250
trabalhadores) ou grandes empresas (250 ou + trabalhadores), exigindo-se que aquela
ocorréncia se fundamente em encerramento de uma ou varias secgdes ou estrutura
equivalente ou redugdo do nimero de trabalhadores por motivos de mercado, estruturais ou
tecnolégicos.

> S&o, nomeadamente, motivos de mercado: a redugdo da actividade da empresa
provocada pela diminuigdo previsivel da procura de bens ou servigos ou impossibilidade
superveniente, pratica ou legal, de colocar esses bens ou servicos no mercado.

> S&o, nomeadamente, motivos estruturais: o desequilibrio econémico-financeiro, mudanca
de actividade, reestruturacdo da organizagdo produtiva ou substituicdo de produtos

dominantes.

> S&o, nomeadamente, motivos tecnoldgicos: as alteracdes nas técnicas ou processos de
fabrico, automatizagéo de instrumentos de producéo, de controlo ou de movimentagéo de
cargas, bem como informatizacéo de servigos ou automatizacéo de meios de comunicagéo.

Comunicacdes

O empregador que pretenda proceder a um despedimento colectivo deve comunicar aquela
intencéo, por escrito, & comisséo de trabalhadores ou, na sua falta, & comisséo intersindical
ou as comissdes sindicais da empresa representativas dos trabalhadores a abranger.

Na falta destas entidades, o empregador comunica a intencdo de proceder ao
despedimento, por escrito, a cada um dos trabalhadores que possam ser abrangidos, os
quais podem designar, entre eles, no prazo de 5 dias Uteis a contar da recepgdo da
comunicagdo, uma comissao representativa com o maximo de 3 ou 5 membros, consoante
o despedimento abranja até 5 ou mais trabalhadores.

A comunicagao a enviar pelo empregador deve conter:

> Os motivos invocados para o despedimento colectivo;

> O quadro de pessoal, discriminado por sectores organizacionais da empresa;

> Os critérios de selecgéo dos trabalhadores a despedir;

> O nlmero de trabalhadores a despedir e as categorias profissionais abrangidas;

> O periodo de tempo no decurso do qual se pretende efectuar o despedimento;

> O método de cdlculo de compensagdo a conceder genericamente aos trabalhadores a
despedir, se for caso disso, sem prejuizo da compensagdo estabelecida por lei ou em
instrumento de regulamentagéo coletiva de trabalho.

O empregador esté ainda obrigado a enviar copia da comunicagéo ao servico do ministério
responsavel pela area laboral com competéncia para o acompanhamento e fomento da
contratacéo colectiva.

A omissé&o destes procedimentos por parte do empregador constitui contra-ordenagéo.

O empregador e a estrutura representativa dos trabalhadores podem fazer-se assistir por
um perito nas reunibes de negociagdo, devendo ser elaborada acta das reunibes de
negociagéo, contendo a matéria acordada, bem como as posi¢des divergentes das partes e
as opinides, sugestdes e propostas de cada uma.




Intervencéo do Ministério responsavel pela area laboral

O servigo competente do ministério responsavel pela area laboral participa na negociagéo,
com vista a promover a regularidade da sua instrugdo substantiva e procedimental e a
conciliagdo dos interesses das partes.

Caso exista irregularidade da instruc@o substantiva e procedimental, o referido servigo
adverte o empregador e, se a mesma persistir, deve fazer constar essa mengéo da acta
das reunides de negociag&o.

Deciséo de despedimento colectivo

Ap6s a celebracéo do acordo ou, na falta deste, ap6s terem decorrido 15 dias sobre as
comunicagdes iniciais, 0 empregador comunica a cada trabalhador abrangido a deciséo
de despedimento, com meng&o expressa do motivo e da data de cessagédo do contrato e
indicagdo do montante, forma, momento e lugar de pagamento da compensagéo, dos
créditos vencidos e dos exigiveis por efeito da cessagdo do contrato de trabalho, por
escrito e com antecedéncia minima, relativamente a data da cessagéo, de:

> 15 dias, para trabalhadores com antiguidade inferior a 1 ano;

> 30 dias, para trabalhadores com antiguidade igual ou superior a um 1 e inferior a 5 anos;
> 60 dias, para trabalhadores com antiguidade igual ou superior a 5 anos e inferior a 10
anos;

> 75 dias, para trabalhadores com antiguidade igual ou superior a 10 anos.

Se o despedimento abranger ambos os conjuges ou pessoas que vivam em uniéo de facto,
aquela comunicagdo deve ser feita com a antecedéncia minima prevista no escaldo
temporal imediatamente superior ao que seria aplicavel se apenas um deles integrasse o

despedimento.

No mesmo momento o empregador remete:

> Ao servico competente do ministério responsavel pela area laboral, a acta das reuniées
de negociagéo ou, na sua falta, informacéo sobre a justificagdo de tal falta, as razdes que
obstaram ao acordo e as posigoes finais das partes, bem como relagéo de que conste o
nome de cada trabalhador, morada, datas de nascimento e de admissdo na empresa,
situacdo perante a seguranca social, profisséo, categoria, retribuicdo, a medida decidida
e a data prevista para a sua aplicagéo;

> A estrutura representativa dos trabalhadores, cépia daquela relagéo.

Se néo for observado o prazo minimo de aviso prévio, o contrato cessa decorrido o periodo
de aviso prévio em falta a contar da comunicagdo de despedimento, devendo o
empregador pagar a retribui¢do correspondente a este periodo.

O pagamento da compensacdo, dos créditos vencidos e dos exigiveis por efeito da
cessacgédo do contrato de trabalho deve ser efectuado até ao termo do prazo de aviso
prévio, salvo em situagdo de insolvéncia da empresa ou regulada em legislagéo especial
sobre recuperagéo de empresas e reestruturacdo de sectores econémicos.

A omisséo destes procedimentos por parte do empregador constitui contra-ordenagéo.

Crédito de horas durante o aviso prévio

Durante o prazo de aviso prévio, o trabalhador tem direito a um crédito de horas
correspondente a 2 dias de trabalho por semana, sem prejuizo da retribuicéo.

O crédito de horas pode ser dividido por alguns ou todos os dias da semana, por iniciativa
do trabalhador e este deve comunicar ao empregador a utilizagdo do crédito de horas, com

3 dias de antecedéncia, salvo motivo atendivel.

A violag&o destas regras por parte do empregador constitui contra-ordenagéo.




Denuncia do contrato pelo trabalhador durante o aviso prévio

Durante o prazo de aviso prévio, o trabalhador pode denunciar o contrato de trabalho,
mediante declaragdo com a antecedéncia minima de 3 dias Uteis, mantendo o direito a
compensagao.

Compensacéo financeira por despedimento colectivo

O trabalhador tem direito a compensagéo correspondente a 12 dias de retribuicdo base e
diuturnidades por cada ano completo de antiguidade, determinada do seguinte modo:

> O valor da retribuicdo base mensal e diuturnidades do trabalhador a considerar para
efeitos de célculo da compensagéo nédo pode ser superior a 20 vezes a retribuigdo minima
mensal garantida;

> O montante global da compensagéo nédo pode ser superior a 12 vezes a retribuicdo base
mensal e diuturnidades do trabalhador ou, quando seja aplicavel o limite previsto no ponto
anterior, a 240 vezes a retribuigdo minima mensal garantida;

> O valor diario de retribuicdo base e diuturnidades é o resultante da divisdo por 30 da
retribuicdo base mensal e diuturnidades;

> Em caso de fragéo de ano, o montante da compensagéo é calculado proporcionalmente.

O empregador é responsavel pelo pagamento da totalidade da compensagéo, sem prejuizo
do direito ao reembolso, por aquele, junto do fundo de compensagédo do trabalho ou de
mecanismo equivalente e do direito do trabalhador a acionar o fundo de garantia de
compensagcéo do trabalho, nos termos previstos em legislagdo especifica.

Presume-se que o trabalhador aceita o despedimento quando recebe do empregador a
totalidade da compensacéo prevista.

Esta presungéo pode ser afastada se, em simultaneo, o trabalhador entregar ou colocar, por
qualquer forma, a totalidade da compensacéo paga pelo empregador a disposi¢do daquele.

Estas regras contém diferengas e especificidades préprias consoante esteja em causa um
contrato de trabalho sem termo, a termo ou trabalho temporario e a sua violag&o por parte
do empregador constitui contra-ordenagéo.
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